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OMISSAQ DE RENDIMENTOS. DUPLICIDADE. LASTRO
PROBATORIO.

N&o constitui meio habil para comprovar o pagamento de despesas medicas ou
odontoldgica imagem de cheques emitidos que ndo estejam vinculados ao
prestador do servigo ou, ainda, sem a comprovacdo de que este foi o efetivo
beneficiario do numerério.

A autorizacdo de desconto em folha de pagamento por meio de convénio
celebrado com pessoa juridica ndo autoriza a conclusdo de que os valores
autorizados tenham sido pagos diretamente ao prestador do servi¢o, em
particular quando este declara valores recebidos da citada pessoa juridica.

CARNE-LEAO. MULTA ISOLADA.

Incabivel a aplicacdo de multa isolada pelo ndo recolhimento de carné-ledo
concomitantemente com a penalidade de oficio, quando a autuacdo se refere a
periodos de apuracdo anteriores a 2006, inclusive.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso voluntério para determinar o recélculo do tributo devido com a
excluséo dos valores constantes de fls. 528, 641, 689, 759, 942, 979, 1054, 843, 846, 952, 953,
954, 955, 956, 968 e 990, bem assim para afastar a exigéncia da multa isolada pela falta de
recolhimento do carné-ledo.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Savio Salomédo de Almeida
Nobrega, Debora Féfano dos Santos, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo Monteiro Loureiro
Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DUPLICIDADE. LASTRO PROBATÓRIO.
 Não constitui meio hábil para comprovar o pagamento de despesas médicas ou odontológica imagem de cheques emitidos que não estejam vinculados ao prestador do serviço ou, ainda, sem a comprovação de que este foi o efetivo beneficiário do numerário.
 A autorização de desconto em folha de pagamento por meio de convênio celebrado com pessoa jurídica não autoriza a conclusão de que os valores autorizados tenham sido pagos diretamente ao prestador do serviço, em particular quando este declara valores recebidos da citada pessoa jurídica.
 CARNÊ-LEÃO. MULTA ISOLADA.
 Incabível a aplicação de multa isolada pelo não recolhimento de carnê-leão concomitantemente com a penalidade de ofício, quando a autuação se refere a períodos de apuração anteriores a 2006, inclusive. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para determinar o recálculo do tributo devido com a exclusão dos valores constantes de fls. 528, 641, 689, 759, 942, 979, 1054, 843, 846, 952, 953, 954, 955, 956, 968 e 990, bem assim para afastar a exigência da multa isolada pela falta de recolhimento do carnê-leão.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Savio Salomão de Almeida Nobrega, Debora Fófano dos Santos, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata o presente processo de recurso voluntário em face do Acórdão nº 10-15.690,  exarado pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre/RS, fl. 1.205 a 1.210.
O contencioso administrativo tem origem no Auto de Infração de fls. 1.100 e ss. A leitura do Termo de Verificação Fiscal de fl. 1109 a 1113 evidencia que a Autoridade Fiscal, constatou a seguinte infração à legislação tributária:
- RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS SUJEITOS A CARNÊ-LEÃO OMISSÃO DE RENDIMENTOS DE TRABALHO SEM VINCULO EMPREGATÍCIO RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS.
Em razão da citada identificação de omissão de rendimentos e considerando que os valores emitidos estavam sujeitos ao recolhimento mensal obrigatório, foi exigida multa isolada pela falta de recolhimento do carnê-leão.
Ciente do lançamento em 02 de outubro de 2004, conforme AR de fl. 1115, o contribuinte apresentou a Impugnação de fl. 1131 a 1139, a qual, submetida ao crivo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, foi considerada parcialmente procedente, cujas conclusões estão sintetizadas na Ementa abaixo transcrita:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física-IRPF
Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002
DEDUÇÕES. COMPROVAÇÃO.
Para as deduções previstas, considerando as disposições legais, só podem ser deduzidos os pagamentos comprovados por documentação adequada.
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO. MULTA ISOLADA.
O direito de a Fazenda constituir o crédito tributário só decai após cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, aplicando-se tal prazo também com relação a multa isolada devida pelo não pagamento do carnê-leão.
CARNÊ-LEÃO - MULTA ISOLADA -
Não tendo sido efetuado o recolhimento mensal obrigatório (carnê-Leão) do imposto de renda pessoa física, cabível a aplicação da multa isolada.
Aplica-se legislação nova, reduzindo penalidade, a fato gerador pretérito.
MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA. Não existe impedimento ã aplicação das duas multas, pois ambas possuem enquadramentos diferentes em relação à conduta caracterizadora da infração.
Lançamento Procedente em Parte
Em síntese, o Julgador de 1ª Instância reduziu o percentual da multa isolada de 75% para 50% e, ainda, recalculou o tributo devido considerando comprovada deduções de contribuição à previdência oficial.
Ciente do Acórdão da DRJ, em 12 de maio de 2008, fls. 1169, ainda inconformado, o contribuinte apresentou, em 10 de junho de 2008, o Recurso Voluntário de fl. 1191 a 1197, em que reitera os termos da impugnação e apresenta considerações sobre as conclusões da decisão recorrida, as quais serão melhor detalhadas no curso do voto a seguir.
É o relatório necessário.
 Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Relator.
Por ser tempestivo e por atender aos demais requisitos de admissibilidade, conheço do recurso voluntário.
O recorrente apresenta suas inquietações, em síntese, reiterando argumentos já expressos na impugnação ao lançamento, estruturando sua defesa pelos tópicos abaixo destacados.
DOS RENDIMENTOS CONSIDERADOS EM DUPLICIDADE
Sustenta a defesa que a autoridade autuante considerou no lançamento valores em duplicidade, já que incluiu na base de cálculo do tributo lançamento valores que foram informados por pacientes em suas DIRPF quando tais despesas teriam sido pagas à Fundação Abramo Randon e que esta teria repassado ao recorrente os honorários devidos, os quais foram devidamente declarados no campo rendimentos tributáveis recebidos da citada Fundação.
A peça recursal apresenta relação dos valores que foram considerados em duplicidade, conforme abaixo reproduzido:

/
/
Da análise dos elementos contidos nas folhas indicadas pela defesa (apontadas a seguir a partir da numeração atual), verifica-se que, em parte, tem razão o recorrente, pois os elementos juntados aos autos, em particular em fl. 528, 641, 689, 759, 942, 979 e 1054, indicam que houve autorização do paciente para que os valores fossem descontados em folha de pagamento, o que afasta a acusação fiscal de recebimento de valores diretamente dos beneficiários por serviços prestados, sendo razoável conceber que tais valores estão contidos no montante declarado como recebido da Fundação Randon.
 Fica a ressalva de que o valor apontado pela defesa como tendo sido considerado em duplicidade relacionada ao documento de fl. 979 é inferior ao valor apontado na relação supra e, ainda, que a despesa de tal paciente tenha tido despesas outras consideradas no lançamento, como a defesa se insurge especificamente em relação aos recibos da folha que aponta, não cabe a este Relator avaliar questões que não teriam sido suficientemente contestadas pela defesa. Assim, deve-se considerar exclusivamente o valor elencado no documento de fl. 979.
Ainda assim, a argumentação relativa à despesas vinculadas  aos recibo de fl. 1039 não pode ser acolhida, por não haver em tal documento a indicação da instituição autorizada a promover desconto em folha. Por outro lado, as despesas relativas aos recibos de fl. 658 e 565 também não podem ser acolhidas, já que não há nos autos indicação de que as empresas autorizadas a promover o desconto em folha tenha relação com a Fundação Randon, tampouco há indicativos de que tais outras empresas figuraram com fonte de rendimentos declarados no período, conforme se verifica em fl. 20. Já a despesa de fl. 847 não pode ser acolhida já que o elemento juntado em tal folha corresponde a um cheque nominal ao requerente.
Desta forma, por todo o exposto, deve-se excluir da base de cálculo do tributo lançado, considerando os respectivos anos-calendários, os exatos valores consignados em fls. 528, 641, 689, 759, 942, 979 e 1054.
DOS RENDIMENTOS CIRCULARIZADOS NÃO COMPROVADOS
No presente tópico, a defesa alega que a Autoridade lançadora considerou como rendimentos omitidos valores comprovados através de cheques ao portador, sob o argumento de que somente cheques nominativos ao contribuinte poderiam ter sido considerados aptos a substituir o recibo emitido pelo prestador de serviço. São os seguintes os valores questionados:
/
A análise dos elementos juntados em fl. 843 e 846, em cotejo  com fl. 1076/1077 evidencia que foram considerados no lançamento valores constantes de cheques emitidos em favor de Júlia Pires, sem qualquer indicação de que tal ordem de pagamento à vista teria sido endossada ao contribuinte autuado. Assim,  improcedente a exigência em relação a tais valores. A mesma mácula no lançamento pode ser observada nos documentos de fls.  968, 990 (cotejo com fl. 1080), já que os cheques foram nominados a terceiros, sem qualquer comprovação de que tais valores foram efetivamente creditados ao contribuinte fiscalizado. Por fim, são procedentes, ainda, as alegações  recursais relativa aos documentos de fl. 952, 953, 954, 955 e 956 (cotejo com fl. 1082), já que, ou não há indicação nos cheques do beneficiário ou  foi nominado a terceiros. 
Desta forma, por todo o exposto, deve-se excluir da base de cálculo do tributo lançado, considerando os respectivos anos-calendários, os exatos valores consignados em fls. 843, 846, 952, 953, 954, 955, 956, 968 e 990.
DA MULTA ISOLADA APLICADA CONCOMITANTEMENTE COM A MULTA DE OFÍCIO.
Neste tema, a defesa alega a inaplicabilidade da multa isolada por falta do recolhimento do carnê-leão de forma concomitante com a aplicação da multa de ofício.
É certo que, nos termos do art. 08 da lei 7.713/88, fica obrigado ao recolhimento mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física o contribuinte que receber rendimentos tributáveis de outra pessoa física. Tal recolhimento se dá a título de antecipação do devido no exercício.
Assim dispõe a Lei 9.430/96
"Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
II de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
a) na forma do art. 8º da Lei n o 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)"
Portanto, resta evidente que a falta de pagamento ou recolhimento do tributo apurado mediante lançamento de ofício está sujeita ao percentual de multa vinculada de 75%. 
Já a falta de recolhimento do valor mensal da antecipação a que está sujeita a pessoa física nos termos do art. 8º da Lei7.713/88, sujeita-se à multa exigida isoladamente no percentual de 50%. Frise-se, ainda que não tenha sido apurada imposto a pagar na declaração de ajuste.
Embora seja incomum, é possível que o valor a pagar no ajuste anual seja exatamente o mesmo que deixou de ser recolhido a título de carnê-leão, mas tal identidade estaria limitada aos números e não à base de incidência, pois a multa de 75% incide sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos a falta de pagamento ou recolhimento do tributo apurado mediante lançamento de ofício. Já a multa isolada de 50% incide sobre a falta de recolhimento da antecipação devida quando se recebe rendimentos de pessoas físicas ou de fontes do exterior.
Portanto, identifica-se são suas penalidades distintas. O que se tem, no caso do carnê-leão, é uma obrigação de antecipar o tributo de modo a prover recursos para manter o funcionamento da máquina estatal. 
Naturalmente, no ajuste anual, pode-se chegar à conclusão de que tais recolhimentos nem seriam necessários, importando em restituição total ou parcial do que foi recolhido durante o período, mas resta explícito que o legislador não se preocupou com o que ocorrerá no ajuste, ao afirmar que a penalidade isolada é devida ainda que não seja apurado imposto a pagar no final do exercício.
Há quem defenda a inaplicabilidade da multa isolada pelo não recolhimento do carnê-leão de forma cumulativa com a multa de ofício, seja por acarretar bis in idem, seja por considerar a lógica da consumação penal, pela qual a infração mais grave abrange a menos grave que lhe seja preparatória ou subjacente. Para estes, tal multa isolada somente seria possível se aplicada no curso do ano calendário, antes de findo o exercício.
Não obstante, não me filio a tal entendimento, em particular por entender o texto legal que prevê a multa isolada, ao estabelecer que esta seria devida mesmo se não fosse apurado imposto a pagar na declaração, já denota que o momento de seu lançamento pode sim ocorrer após o término do período de apuração. 
Acatar a compreensão de que tal exigência somente seria possível no curso do ano calendário seria, na prática, extirpar todo a força normativa do texto legal, já que, como regra, não há procedimento fiscal instaurado no curso do ano-calendário a que se refere. Ademais, se assim entendêssemos, estaríamos colocando em risco o interesse público que motivou a elaboração da norma, pois poderíamos chegar ao extremo de não fiscalizar dentro do ano e todos pararem de efetuar os recolhimentos mensais a título de antecipação, já que os resultados seriam exatamente os mesmos.
Contudo, a despeito dos argumentos acima expostos, que guardam relação com a legislação atualmente em vigor e que serviu lastro para redução da penalidade no julgamento de 1ª instância, o fato é que o caso sobre o qual estamos debruçados remonta aos anos de 1999 a 2002, sendo, portanto, necessário rememorar os preceitos então vigentes da mesma lei 9.430/96:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas: (...)
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste.
Como se vê, a matéria sofreu profunda alteração em 2007, em particular com a edição da MP 351/2007 e da Lei 11.488/2007. No texto anterior, não havia duas penalidades. Apenas uma.
Portanto, à época da ocorrência dos fatos geradores em discussão, a concomitância das penalidades isoladas e de ofício não encontrava lastro no texto então vigente do art. 44 da lei 9430/96, em razão de sua clara previsão de que as multas previstas no artigo seriam exigidas, no caso de não recolhimento do carnê-leão, isoladamente. 
Assim, temos as seguintes situações:
1) no caso de lançamento exclusivamente de multa isolada pelo não recolhimento do carnê-leão, independentemente do período a que se refere, deve-se aplicar a penalidade nova (50%), em homenagem à retroatividade benigna de que trata alínea "c", inciso II do art. 106 da lei 5172/66 (CTN);
2) no caso de lançamento de multa isolada pelo não recolhimento do carnê-leão concomitantemente com a exigência de ofício incidente sobre a diferença apurada de IRPF, deve-se excluir a penalidade isolada se o lançamento se refere a períodos de apuração até 2006, mantendo-se a exigência de ofício. Caso se refiram a períodos de apuração de 2007 e posteriores, é devida a manutenção concomitante das penalidades isoladas e de ofício.
No mesmo sentido caminha a Súmula Carf abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 147
Somente com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%), sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual (75%).
Assim, neste tema, dou provimento ao Recurso Voluntário para afastar e penalidade isolada pelo não recolhimento do carnê-leão.
Conclusão
Por tudo que consta nos autos, bem assim nas razões e fundamentos legais acima expostos, dou provimento parcial ao recurso voluntário para determinar o recálculo do tributo devido com a exclusão dos valores constantes de fls. 528, 641, 689, 759, 942, 979, 1054, 843, 846, 952, 953, 954, 955, 956, 968 e 990, bem assim para afastar a exigência da multa isolada pela falta de recolhimento do carnê-leão.
(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo
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Trata o presente processo de recurso voluntario em face do Acordao n° 10-15.690,
exarado pela 4% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto
Alegre/RS, fl. 1.205 a 1.210.

O contencioso administrativo tem origem no Auto de Infragdo de fls. 1.100 e ss. A
leitura do Termo de Verificacdo Fiscal de fl. 1109 a 1113 evidencia que a Autoridade Fiscal,
constatou a seguinte infracdo a legislacéo tributaria:

- RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS SUJEITOS A
CARNE-LEAO OMISSAO DE RENDIMENTOS DE TRABALHO SEM VINCULO
EMPREGATICIO RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS.

Em razdo da citada identificacdo de omissdo de rendimentos e considerando que
os valores emitidos estavam sujeitos ao recolhimento mensal obrigatério, foi exigida multa
isolada pela falta de recolhimento do carné-le&o.

Ciente do langcamento em 02 de outubro de 2004, conforme AR de fl. 1115, o
contribuinte apresentou a Impugnacdo de fl. 1131 a 1139, a qual, submetida ao crivo da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, foi considerada parcialmente procedente,
cujas conclusdes estdo sintetizadas na Ementa abaixo transcrita:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica-IRPF
Ano-calendério: 1999, 2000, 2001, 2002
DEDUCOES. COMPROVACAO.

Para as dedugdes previstas, considerando as disposi¢des legais, sé podem ser deduzidos
0s pagamentos comprovados por documentacao adequada.

DECADENCIA. LANCAMENTO. MULTA ISOLADA.

O direito de a Fazenda constituir o crédito tributario so decai ap6s cinco anos contados
do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado, aplicando-se tal prazo também com relacdo a multa isolada devida pelo ndo
pagamento do carné-ledo.

CARNE-LEAO - MULTA ISOLADA -

Néo tendo sido efetuado o recolhimento mensal obrigatério (carné-Ledo) do imposto de
renda pessoa fisica, cabivel a aplicagcdo da multa isolada.

Aplica-se legislacéo nova, reduzindo penalidade, a fato gerador pretérito.

MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA. N4o existe impedimento & aplicacio das
duas multas, pois ambas possuem enquadramentos diferentes em relagdo a conduta
caracterizadora da infracéo.

Lancamento Procedente em Parte
Em sintese, o Julgador de 12 Instancia reduziu o percentual da multa isolada de

75% para 50% e, ainda, recalculou o tributo devido considerando comprovada dedugdes de
contribuicdo a previdéncia oficial.

Ciente do Acérddo da DRJ, em 12 de maio de 2008, fls. 1169, ainda
inconformado, o contribuinte apresentou, em 10 de junho de 2008, o Recurso Voluntario de fl.
1191 a 1197, em que reitera os termos da impugnagdo e apresenta consideracdes sobre as
conclusdes da decisdo recorrida, as quais serdo melhor detalhadas no curso do voto a seguir.

E o relatério necessario.

Voto
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Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Relator.

Por ser tempestivo e por atender aos demais requisitos de admissibilidade,
conheco do recurso voluntério.

O recorrente apresenta suas inquietagcdes, em sintese, reiterando argumentos ja
expressos na impugnacdo ao lancamento, estruturando sua defesa pelos topicos abaixo
destacados.

DOS RENDIMENTOS CONSIDERADOS EM DUPLICIDADE

Sustenta a defesa que a autoridade autuante considerou no langamento valores em
duplicidade, ja que incluiu na base de calculo do tributo lancamento valores que foram
informados por pacientes em suas DIRPF quando tais despesas teriam sido pagas a Fundacao
Abramo Randon e que esta teria repassado ao recorrente os honorarios devidos, os quais foram
devidamente declarados no campo rendimentos tributéveis recebidos da citada Fundacéo.

A peca recursal apresenta relacdo dos valores que foram considerados em
duplicidade, conforme abaixo reproduzido:

Clientes “ Fls. Valor RS.
Rui de Oliveira Bueno 616 - -650,00
‘Celso Luis Santa Catarina L . 516 -580,00
- Jaqueline Zattera 1005 . 24000
Sérgio Roman . 664 600,00
“Valter Martins de Vargas L 133 280,00

Total 'em duplicidade neste ano..........ccoovvvenirennnnns e ivennnnnn2:360,00
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- ANO BASE 2002
‘Clientes Fls “Valer RS.
Claudio Alberto Bassani ..947 . ... . 3.800,00
Magda Maria Casagrande 1020 160,00
Gibrail Antonio Gambirozio 9i1 980,00
Sergio Luiz Onzi 633 2:870,00
Antonio Sartor 553 - 600,00
Angelo Paulo Sartor . 847. 4.600.00
13.010,00

. Total em duglicidade TIESEE BTI0 .o vieeeeireerenmernsaeseesareasarsescasssnsans

Da anélise dos elementos contidos nas folhas indicadas pela defesa (apontadas a
seguir a partir da numeracéo atual), verifica-se que, em parte, tem raz&o o recorrente, pois 0s
elementos juntados aos autos, em particular em fl. 528, 641, 689, 759, 942, 979 e 1054, indicam
que houve autorizacdo do paciente para que os valores fossem descontados em folha de
pagamento, o que afasta a acusacdo fiscal de recebimento de valores diretamente dos
beneficirios por servicos prestados, sendo razoavel conceber que tais valores estdo contidos no
montante declarado como recebido da Fundagdo Randon.

Fica a ressalva de que o valor apontado pela defesa como tendo sido considerado
em duplicidade relacionada ao documento de fl. 979 é inferior ao valor apontado na relacao
supra e, ainda, que a despesa de tal paciente tenha tido despesas outras consideradas no
lancamento, como a defesa se insurge especificamente em relacdo aos recibos da folha que
aponta, ndo cabe a este Relator avaliar questfes que ndo teriam sido suficientemente contestadas
pela defesa. Assim, deve-se considerar exclusivamente o valor elencado no documento de fl.
979.

Ainda assim, a argumentacdo relativa a despesas vinculadas aos recibo de fl.
1039 ndo pode ser acolhida, por ndo haver em tal documento a indicacdo da instituicdo
autorizada a promover desconto em folha. Por outro lado, as despesas relativas aos recibos de fl.
658 e 565 também ndo podem ser acolhidas, jA que ndo ha nos autos indicacdo de que as
empresas autorizadas a promover o desconto em folha tenha relacdo com a Fundacdo Randon,
tampouco ha indicativos de que tais outras empresas figuraram com fonte de rendimentos
declarados no periodo, conforme se verifica em fl. 20. Ja a despesa de fl. 847 ndo pode ser
acolhida ja que o elemento juntado em tal folha corresponde a um cheque nominal ao requerente.

Desta forma, por todo o exposto, deve-se excluir da base de calculo do tributo
lancado, considerando os respectivos anos-calendarios, os exatos valores consignados em fls.
528, 641, 689, 759, 942, 979 e 1054.

DOS RENDIMENTOS CIRCULARIZADOS NAO COMPROVADOS

No presente topico, a defesa alega que a Autoridade langadora considerou como
rendimentos omitidos valores comprovados através de cheques ao portador, sob o argumento de
gque somente cheques nominativos ao contribuinte poderiam ter sido considerados aptos a
substituir o recibo emitido pelo prestador de servico. S&o os seguintes os valores questionados:
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Ano base Emitentes dos cheques _ Fls.  ValorRS.
1999 Didgenes Maggi de Avila 814 ¢ 815 420,00
2000 Didgenes Maggi de Avila 817 ¢ 818 320,00
2001 Tais Adriana Citton 956 a 959 970,00
2002 Margarete da Silva Melo 921 a 925 920,00
Total dos rendimentos ndo comprovados 2.630,00

A anélise dos elementos juntados em fl. 843 e 846, em cotejo com fl. 1076/1077
evidencia que foram considerados no lancamento valores constantes de cheques emitidos em
favor de Jalia Pires, sem qualquer indicagdo de que tal ordem de pagamento a vista teria sido
endossada ao contribuinte autuado. Assim, improcedente a exigéncia em relacdo a tais valores.
A mesma mécula no langamento pode ser observada nos documentos de fls. 968, 990 (cotejo
com fl. 1080), ja que os cheques foram nominados a terceiros, sem qualquer comprovacao de
que tais valores foram efetivamente creditados ao contribuinte fiscalizado. Por fim, s&o
procedentes, ainda, as alegacGes recursais relativa aos documentos de fl. 952, 953, 954, 955 e
956 (cotejo com fl. 1082), j& que, ou ndo ha indicacdo nos cheques do beneficiario ou foi
nominado a terceiros.

Desta forma, por todo o exposto, deve-se excluir da base de calculo do tributo
lancado, considerando os respectivos anos-calendarios, os exatos valores consignados em fls.
843, 846, 952, 953, 954, 955, 956, 968 e 990.

DA MULTA ISOLADA APLICADA CONCOMITANTEMENTE COM A
MULTA DE OFICIO.

Neste tema, a defesa alega a inaplicabilidade da multa isolada por falta do
recolhimento do carné-ledo de forma concomitante com a aplicacdo da multa de oficio.

E certo que, nos termos do art. 08 da lei 7.713/88, fica obrigado ao recolhimento
mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica o contribuinte que receber rendimentos
tributaveis de outra pessoa fisica. Tal recolhimento se d& a titulo de antecipacdo do devido no
exercicio.

Assim dispde a Lei 9.430/96

"Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as sequintes multas: (Vide
Lei n®10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

I de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e
nos de declaragdo inexata; (Vide Lei n° 10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n°
11.488, de 2007)

Il de 50% (cinqiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal: (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)
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a) na forma do art. 8° da Lei n 0 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no
caso de pessoa fisica; (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o
lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica. (Redacdo
dada pela Lei n° 11.488, de 2007)"

Portanto, resta evidente que a falta de pagamento ou recolhimento do tributo
apurado mediante langcamento de oficio esté sujeita ao percentual de multa vinculada de 75%.

Ja a falta de recolhimento do valor mensal da antecipacdo a que esta sujeita a
pessoa fisica nos termos do art. 8° da Lei7.713/88, sujeita-se a multa exigida isoladamente no
percentual de 50%. Frise-se, ainda que nao tenha sido apurada imposto a pagar na declaracdo de
ajuste.

Embora seja incomum, é possivel que o valor a pagar no ajuste anual seja
exatamente o mesmo que deixou de ser recolhido a titulo de carné-ledo, mas tal identidade
estaria limitada aos numeros e ndo a base de incidéncia, pois a multa de 75% incide sobre a
totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos a falta de pagamento ou
recolhimento do tributo apurado mediante lancamento de oficio. J& a multa isolada de 50%
incide sobre a falta de recolhimento da antecipacdo devida quando se recebe rendimentos de
pessoas fisicas ou de fontes do exterior.

Portanto, identifica-se sdo suas penalidades distintas. O que se tem, no caso do
carné-ledo, € uma obrigacdo de antecipar o tributo de modo a prover recursos para manter o
funcionamento da méquina estatal.

Naturalmente, no ajuste anual, pode-se chegar a conclusdo de que tais
recolhimentos nem seriam necessarios, importando em restituicdo total ou parcial do que foi
recolhido durante o periodo, mas resta explicito que o legislador ndo se preocupou com 0 que
ocorrera no ajuste, ao afirmar que a penalidade isolada € devida ainda que ndo seja apurado
imposto a pagar no final do exercicio.

H& quem defenda a inaplicabilidade da multa isolada pelo ndo recolhimento do
carné-ledo de forma cumulativa com a multa de oficio, seja por acarretar bis in idem, seja por
considerar a logica da consumacao penal, pela qual a infragdo mais grave abrange a menos grave
que lhe seja preparatdria ou subjacente. Para estes, tal multa isolada somente seria possivel se
aplicada no curso do ano calendario, antes de findo o exercicio.

N&o obstante, ndo me filio a tal entendimento, em particular por entender o texto
legal que prevé a multa isolada, ao estabelecer que esta seria devida mesmo se ndo fosse apurado
imposto a pagar na declaracdo, j& denota que 0 momento de seu lancamento pode sim ocorrer
apos o término do periodo de apuragéo.

Acatar a compreensdo de que tal exigéncia somente seria possivel no curso do ano
calendario seria, na pratica, extirpar todo a forca normativa do texto legal, j& que, como regra,
ndo ha procedimento fiscal instaurado no curso do ano-calendario a que se refere. Ademais, se
assim entendéssemos, estariamos colocando em risco 0 interesse publico que motivou a
elaboracdo da norma, pois poderiamos chegar ao extremo de néo fiscalizar dentro do ano e todos
pararem de efetuar os recolhimentos mensais a titulo de antecipacéo, ja que os resultados seriam
exatamente 0s mesmos.
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Contudo, a despeito dos argumentos acima expostos, que guardam relacdo com a
legislacdo atualmente em vigor e que serviu lastro para redugéo da penalidade no julgamento de
1?2 instancia, o fato é que o caso sobre o qual estamos debrucados remonta aos anos de 1999 a
2002, sendo, portanto, necessario rememorar os preceitos entdo vigentes da mesma lei 9.430/96:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenga de tributo ou contribuic&o:

| - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento ap6s o vencimento do prazo, sem 0 acréscimo de multa
morat6ria, de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata, excetuada a hipétese do
inciso seguinte;

Il - cento e cinglienta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos
arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

8 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas: (...)

Il - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita a0 pagamento mensal do imposto
(carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de fazé-lo, ainda que ndo tenha apurado imposto a pagar na declaracao de ajuste.

Como se V&, a matéria sofreu profunda alteragdo em 2007, em particular com a
edicdo da MP 351/2007 e da Lei 11.488/2007. No texto anterior, ndo havia duas penalidades.
Apenas uma.

Portanto, a época da ocorréncia dos fatos geradores em discussdo, a
concomitancia das penalidades isoladas e de oficio ndo encontrava lastro no texto entdo vigente
do art. 44 da lei 9430/96, em razdo de sua clara previséo de que as multas previstas no artigo
seriam exigidas, no caso de ndo recolhimento do carné-ledo, isoladamente.

Assim, temos as seguintes situacoes:

1) no caso de langcamento exclusivamente de multa isolada pelo ndo recolhimento
do carné-ledo, independentemente do periodo a que se refere, deve-se aplicar a penalidade nova
(50%), em homenagem a retroatividade benigna de que trata alinea "c", inciso Il do art. 106 da
lei 5172/66 (CTN);

2) no caso de langcamento de multa isolada pelo ndo recolhimento do carné-ledo
concomitantemente com a exigéncia de oficio incidente sobre a diferenca apurada de IRPF,
deve-se excluir a penalidade isolada se o lancamento se refere a periodos de apuracdo até 2006,
mantendo-se a exigéncia de oficio. Caso se refiram a periodos de apuracdo de 2007 e posteriores,
é devida a manutencdo concomitante das penalidades isoladas e de oficio.

No mesmo sentido caminha a Simula Carf abaixo transcrita;

Sumula CARF n° 147

Somente com a edicdo da Medida Provisoria n°® 351/2007, convertida na Lei n°
11.488/2007, que alterou a redacdo do art. 44 da Lei n® 9.430/1996, passou a existir a
previsdo especifica de incidéncia da multa isolada na hipdtese de falta de pagamento do
carné-ledo (50%), sem prejuizo da penalidade simultanea pelo langamento de oficio do
respectivo rendimento no ajuste anual (75%).

Assim, neste tema, dou provimento ao Recurso Voluntario para afastar e
penalidade isolada pelo ndo recolhimento do carné-ledo.

Conclusédo
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Por tudo que consta nos autos, bem assim nas razdes e fundamentos legais acima
expostos, dou provimento parcial ao recurso voluntario para determinar o recalculo do tributo
devido com a exclusdo dos valores constantes de fls. 528, 641, 689, 759, 942, 979, 1054, 843,
846, 952, 953, 954, 955, 956, 968 e 990, bem assim para afastar a exigéncia da multa isolada
pela falta de recolhimento do carné-ledo.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo



